
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº              ,  DE 2009.

(Da Deputada Gorete Pereira e outros)

Dá nova redação ao §1º do art. 220
da Constituição Federal, dispondo sobre
a obrigatoriedade de diploma para
exercício da profissão de jornalista.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos
termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda
ao texto constitucional:

Artigo único.   Dê-se ao §1º do art. 220 da Constituição Federal
a seguinte redação:

“Art. 220   ......................................................................

§ 1º Para o exercício da profissão de jornalista será obrigatório
diploma de curso superior de jornalismo, devidamente registrado no
órgão regional competente, e nenhuma lei conterá dispositivo que
possa constituir embaraço à plena liberdade de informação
jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o
disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

A decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) de revogar
integralmente a Lei de Imprensa (Lei nº 5.250, de 9 de fevereiro de 1967)
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foi comemorada por setores democráticos do país que ressaltaram o
Estado Democrático de Direito como grande vitorioso desse momento
histórico.  A Lei de Imprensa, instituída no regime militar, afrontava a
Constituição de 1988, nossa Lei Maior, por conter dispositivos que
restringiam a liberdade de imprensa, de expressão e de opinião.

O julgamento do STF suscitou o debate sobre a necessidade de
criação de uma nova lei de imprensa principalmente pelo fato de que, ao se
banir a Lei de Imprensa do ordenamento jurídico nacional, suprimiu-se a
obrigatoriedade de diploma para o exercício da profissão, fato que
preocupa tanto os jornalistas que atuam na área como os futuros
profissionais que ocupam cadeiras de instituições de ensino superior do
país.

Se por um lado, as empresas de comunicação afirmam que
continuarão a exigir o diploma no momento da contratação dos jornalistas,
por outro a categoria se sente desamparada legalmente e considera a
decisão, nesse aspecto, um retrocesso.

Assim, com o intuito de garantir a obrigatoriedade do diploma e
resguardar o exercício da profissão de jornalista, apresentamos a presente
Proposta de Emenda à Constituição e contamos com o apoio dos nobres
pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, em              de junho de 2009.

GORETE PEREIRA
Deputada Federal – PR/CE
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